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Recurso na. : 72.545 - IRPF - EX. DE 1987

Recorrente : JOSE ROBERTO MACHADO

Recorrida	 : DRF EM JUIZ DE FORA (MG)

JRPP - AUMPNTO PATRTMONIAL A DRSCORPRTO - CONDT-
COPS PARA G070 DO RENEPTCTO - DECRETO-LPT No. 
7.303/86 - As condições para gozo do mencionado
favor fiscal são as previstas nesse Decreto-Lei e
nas respectivas normas complementares. O fato de o
contribuinte não comprovar que dispunha, em
31/12/85, de dinheiro com o qual adquiriu imóvel
até 31/12/86, para se beneficiar da tributação fa-
vorecida instituída pelo Decreto-Lei na. 2.303/86,
não abona a presunção fiscal de que se trata de
rendimentos omitidos no ano-base de 1986.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE ROBERTO MACHADO.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, prover parcialmente o recurso, para considerar

ao abrigo do Decreto-Lei na. 2.303, de 1986: I) por unanimidade de vo-

tos, os valores relativos ao Certificado de Depósito Bancário e ao

saldo bancário; II) por maioria de votos, o valor relativo à aquisição

dos bens imóveis, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Waldyr Pires de Amorim e

Evandro Pedro Pinto (Relator) que negavam provimento em relação ao

item II. Deixou de votar o Conselheiro Célio Salles Barbieri Júnior,

que se considerou impedido de votar. Designada para redigir o voto

vencedor a Conselheira Leila Maria Scherrer Leitão.

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1993

LEILA M A SCHEá LEITAO

	

	 - PRESIDENTE E REDA-

TORA-DESIGNADA
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VISTO EM	 CARMELLIO MANTUANO DE Pr"?VA	 - PROCURADOR DA FA.

SESSA0 DE:	 e DE2 .18j1	 ZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello (Suplente convocado), Antônio

Lisboa Cardoso e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECURSO NR.: 72.545

RECORRENTE : JOSE ROBERTO MACHADO

BELATOBI0

Contra o contribuinte acima identificado foi expedida

notificação de lançamento sob o fundamento de haver o mesmo se benefi-

ciado indevidmente da tributação favorecida prevista no art. 18 do

Dec. lei nr. 2303/86, no montante de Cr$ 651.506,41, cujo valor, adi-

cionado à análise de sua variação patrimonial demonstrou, ainda, a

existência de patrimônio a descoberto de Cr$ 212.634,00, tudo relati-
vamente ao exercício de 1987.

Em sua impugnação o contribuinte entendeu que a fisca-

lização revisora admitiu, como ao abrigo do Dec. Lei nr. 2203/66, a

parcela de Cz$ 470.106,41, o que acarretaria o desaparecimento do pa-

trimônio a descoberto (Cz$212.634,00). Quanto às demais parcelas

constitutivas da tributação favorecida prevista no Dec. Lei 2303/88

(art. 18) sustenta estarem as normas observantes dos requisitos insti-

tuído por aquele diploma legal para a fruição da tributação favorecida

ali prevista.

A informação fiscal mantém a exigência original, des-

crita na notificação e seus anexos, enfatizando não houver considera-

do, como ao abrigo do art. 18 do Dec. Lei 2303/86, qualquer das parce-

las, no montante de Cz$ 651.506,41. E isso por não haver comprovado o

contribuinte terem sido os desembolsos e os investimentos suportados

por rendimentos auferidos anteriormente a 1986, condição para gozo do

beneficio_

A decisão "a quo" julga procedente a exigência fiscal,

..59l)
consubstanciada na notificação de fls.	 P

\L
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O recurso voluntário repisa as razões da impugnação,

enfatizando que, de conformidade com os novos demonstrativos apresen-

tados não ocorreu acréscimo patrimonial a descoberto.

4324)
E o relatório.
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VOTO VENcgooft

Conselheira LEILA MARlA SLHEI. RER LEIIAll, Redatora designada

A pendEancio do litigo° e relativa a acréscimo patrimonial
1.1.5-o fustifiLodo com base em bens declarados pela contribuinte, ao am-
paro do Decreto-lei no. 2..100, de 1986, que a autoridade singular en
tende como tributavels, considerando que tais bens foram adquiridos no
próprio ano de l9b6.

Os artigos lb a 21 do Decreto-lei no. 2.40s, de 19b6, esta

belecemz

"Art. lb - Nao ensejara inatauraçko de processo fiscal,
com base em acrescimo patrimonial a descoberto, a in-
clusa(' na declaraifto lelativa ao ezercicio financeiro
de 198/, de bens ou valores no incluídos em declara.
çOes ja apresentadas pelo contribuinte, pessoa fisica.
observado o disposto neste Decreto-lei.

Ar t.. 19 - O valor do a(rescxmo patrimonial a que se re-
fere o artigo anterior ficara sujeito a incadancia do
imposto de renda a uma aliquota especial de Jr. (t.te%
por cento).

Art. 20 - Os bens e valores de que trata o artigo 10
será°, para todos os eleitos riscais, considerados como
incorporados ao patrimonla do contribuinte, pessoa fi-
nca, em 01 de dezembro de 1986, desde que:

1 - os bens tenham a respectiva compra devidamente com-
provada; e

11 - os valores, em dinheiro ou titules, sejam deposita
dos ou custodiados em estabelecimento bancaria ate

,aquela data.
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Paragrato único - O Ministro da fazenda poder a estabele
cer outras -formas de comprovação ou de custodia.

Art. 21 - Com fundamento na declaração de bens regulara
zada na torma do artigo 18, que servira de base, ape-
nas, para incidencia do imposto que trata o artigo 19,

•	 não sera permitido:

1 - instaurar processo de lançamento de oficio por ine-
xatidão ou falta de declaração de rendimentos:

11 - exigir comprovação de origem daqueles valores,
bens ou depositas: ou

til - aplicar sançdes, de qualquer natureza, administra
tiva ou pena."

Na legislação complementar se esclareceu, como mais relevan-

te para o deslinde da presente questão:

A) Na instrução Normativa SRk. no. 1.59, de 1YOS:

"2. Para efeito de utilização do beneti cio tascai, po •
dera° ser declarados bens e valores adquiridos até 31
de dezembro de 198s que nao tenham sido incluídos em
declaraçães de rendimentos ia apresentados, ticando a
regularização fiscal condicionada à comprovaçXo:

a) da aquisicao dos bens, contorme disposto nesta Ins-
trução;

3. Considera-se documentada a aquistflo dos bens para a
-finalidade de que trata a afinem "a" de item preceden-
te (os grigos são nossos):

ref_
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a) no caso de bens imóveis, pelos atos de compro e ven-
da, de permuta, de tronsterencio do domina° ti til de imo
vens foreiros. de cessá° de diaeitos, de promessa des-
sas operaçdes, de adiudico‘Xo ou orrematoO(o em bosta
publico, peto procura4go em causa própria, ou por ou-
tros contratos afins em que baia tronsmissXo de imovets
ou de direitos sobre 'moveis."

P) no Ato Decloratorsu Norma tive bbl no. 135, de lYtab:

"3. Relativamente ao tratamento tasca' disciplinado pe-
la mencionada 1nstsuçào Normativo bRk no. 109, de 19 de
dezembro de IYOó:

3.1 - Nao podem ser incluldos os rendimentos e ganhos
de capital auterados durante o ano-base de Fxdó, tribu-
%Avens na decloro‘Ko de rendimentos de 19O/ HA turma do
logislaçào de regencla."

A manaria constante dos autos là é por demais conhecida des-

te GonseJno e mereceu grande reflexo por pai te de vàrios conselhei-

ros, tendo sido objeto de estudo aprutundado pela Conselheira Maria

Seif, conforme voto de sua lavra no Processo no. 10630/000.350/b8-/3,

decisMo confirmada pela Utmara Superior de Recursos Fiscais atroves do

AcórdWo CSRE/01.11~, de .29.0O.91, pelo que peço venaa para incorporar

as razóes do presente votou

"Da exegese do consignado nas normas transcritas
se conclui:

- estar autorizada a incluso, no declaraçto de rendi-
mentos relativa ao exescicio de tYtii, ano-base de 19:16,
de bens e valores nao ini_lu1dos em dectoraçdes anterio-
res. Os que ia tenham sido incluldos nao gozariam do
benetacto;

- ser permitida a indicaçào de bens e valores adquiri-
dos ate 31.14J.86:

ax.1/
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- que a unica exigência para o reconhecimento de exis-
tência de dinheiro, ouro e titulo ao portador é a prova
de que estejam depositados ou custodiados em institui-no autorizada em .51.12.86;
- que a propria lei prevê a surgencla de acréscimo pa-
trimonial a descoberto com a *inclusão de valores na de-
claraflo do ano-base de 1986;

- estar proibida a instauraflo de processo fiscal com
base nesse acreacimo, desde que observadas as suas dis-
posaçdes;

- ser vedada a exigência de comprovalAWo da origem dos
valores, bens ou depositas;

- não ser viável a aplicacto de sançães de natureza ad-
ministrativa ou penal.

Uual a razão da exigência ou onde reside a diver-
gência entre o contribuinte e o Fisco.

A razão dm divergência está em que o Fisco entende
assistir-lhe o direito de exigir que o contribuinte
comprove que ja tinha a disponibilidade do bem ou di-
nheiro arrolado na declaraçáo em 31.12.65. Na bipotese
de o contribuinte não o fazer, nega-lhe os benefacios
do Decreto-lei no. 2-303/86 e autua-o por acreacimo pa-
trimontal não comprovado, como ocorreu na hipótese dos
autos, dal a ementa da deciflo singular. onde se consig
nau:

Háro tem direito de usufruir da allquota prlvilegia
da de j;:, prevista no vecreto-lei no- áf.:504/ber, te
letivamente a valores aplicados em open-market, em
lveó, o contribuinte que no comprovar possuir em
31.12.85 recursos não declarados que propiciaram
tais aplicações.
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Sustentam ainda as autoridades tiscals, como tunda
mento para sua conclusa°, estar implícita essa exigen-
cia quando o art. 18 do Decreto-lei se menciona "bens e
valores não incluldos em declaracCes lá apresentadas pe
lo contribuinte" e que na 1ns-tinção Normativa btd- no.
139/8ó e no ADN LSI 1:15/8ó, se consigna expressamente
nXo fazerem ius ao beneficio os rendimentos auferidos
em 1986.

Cabe. enlao, A luz dessa argumentaçRb examtnor:
primeiro, se ela e compativel com o declarado na legis-
flo invocada, depois, se, de cutia forma, poderia ser
dado integral acatamento ao estabelecido nessas mesmas
normas, ia que nem o Decreto-Lei no. 2.30.3~, que ins-
tituiu o beneficio, nem a legtslaçXo complementar baixa
da 4 titulo de regulamenta4Xo exigem expressamente a
comprovação da exiatencia da prOvla di cuponsbLildade eme
31.14.85.

Wuanto a primeira questao, compatibilidade entre a
exigencia Implícita de comprovaçari da existWncia da pre
via disponibilidade em J1.12.85 e o declarado expressa-
mente no retendo Decreto-lei no. 4.304,86 e a sua le-
uislaç‘o reuulamentadora e fácil de comprovar a sua im-
possibilidade.

Com eteito, se nessa legislação se declara e ate
se tmprie como condicXo para gozo do benelício que o con
tribuinte prove a exislencia do bem, inclusive mediante
depósito ou caução em J1.1.:~, não poderia exigir-ae
tal prova em 31.14.85, ou seja, em data anterior a es-
tabelecida em lei, sob pena de otensa a essa mesma lei..
E de considerar-se, ainda que, nessa data (31.12.8b), o
contribuinte poderia no a ter, iá que o Decreto-lei e
a legislação complementar dispuseram para o futuro,
quanto a forma de como seria necessário comprovar.

O obletivo maior da legislação incent~ora foi
pais matir a regularização de recurso e que o contribuiu-

9>OC
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te dispunha, especialmente tora do Pais, integrando-os
na economia formal, e com isso passar el gerar empregos
e pagar impostos e que antes, em razao de sua ciandesti
nidade, ou por situa/em-se tora do pais lego ocorria.

Por outro lado, como comprovar, por exemplo, a
existencia de títulos ao portador, moeda estrangeira e
ouro, para ia no talar em moeda nacional, se os primei
ros -fazendo parte da economia intormal, fatalmente nao
eram fastreados em qualquer documentaçtio isto em data
anterior a prevista na lei e para a qual o contribuinte
ilát'o fora orientado pela própria ansOncia de lei.

Ainda e cento que. exigindo-se que o contribuinte
provasse a disponibilidade em data anterior A prevista
em lei e por forma diferente daquela estatuida. na
maioria dos casos estar-se-ia exigindo a comprovaçáo da
origem, o que e terminantemente vedado na lei.

Atente-se para o alo que essa legislaçáo espeLlti
ca no determinou que o contribuinte fizesse a retiti-
caçào das declarações anteriores, quando ai se nao bou
%/esse incompatibilidade tom outras disposicffes do mesmo
decreto, talvez se pudesse cogltar da aludida comprova-
flo. Ao contrário, mandou incluir tudo ni declarafaTo
de 31.14.8e, tendo o AON-CS1 14N/8ó consignado que o be
netiLio sequer estava condicionado â entrega das declm-
raçdes do ano anterior, valendo assinalar- que a mesma
legislacào textualmente declara que, para todos oa
efeitos legais, os bens arrolados serao considerados in
cor porados ao pal'imonio do contribuinte em

Analisemos agora se, vedando-se ao t. isco o direito
de exigir do contribuinte a prova da disponibilidade em
31.12.85, -ficaria ele impedido de exigir o tributo nos
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termos da legislaçao ordinaria, em vigor em 19d6, sobre
ou rendimentos auteridos nesse ano, isto e, se haveria
incompatibilidade entre a vedação da intimmcgo do con-
tribuinte para que tizesse aquela prova e a trlbutaçao
dos rendimentos de 19E36, pela aliquota normal.

A resposta e negativa. O que a legislacKo tez foi.,
ao estabelecer a data em que os bens e valores deveriam
ter sua comprovação realizada, foi vedar implicalmmenie
que a comprovaçâo toase feita noutra data qualquer, in'
vertendo o anus da prova quer dizer, ate pro .../a em con-
trario, vale o declarado pelo contribuinte. Se, porem,
o Fisco verificar que o contribuinte nào ofereceu os
rendimentos do ano-base de lYbó a ti Ibulaca"o pela ali-
quota normal, podera autue-lo, dele exigindo o tributo
e demais encargos e penalidades cablvels.

Essa invereao do Onus da pruva emerge ainda mia
claramente dos comandos da iegislaçáo e,n,eae me
geie	 ao Ç:fil,i 4, cA2wpik,' ‘,ÇáO d:1 C,I 1 0 ,,.L dmq " v2i "	 ; 01Cfre'ri'
LLII	 ,4I .1t.1..,,i,,	 I ii , 	CL:.;./:,	 .1i1:h,	 lo,i( ~Otl.i. dos	 ca-
s.:)::, ., 	 ,,. ri t.cy cipre e e-e , 1 ( I . t , t	 I C. i 	

5.2 ei	 :.	 lit.) t.l.) ri <:‘	 1 lb 114:i :5 :5 I loll &da de
de o ceob ii “ einte raier ,~e , 1,, plOvrA. itftWO vimea ante-
riolmi:htc. cioè4tidc , c . , libele de exemplo, mencionamos a
meeda, o ouro e os litulos ao portador".

Consta-se nos autos que a autoridade a quo considerou que

os bens adquiridos no ano de PISO náo gozam doa benerlcios da tributa-

ção especial de ,: 17.. prevista no Lel_ no. x:.ju-i e, ainda,, que seria neces-

sano, para gozar desse beneticioo que o contribuinte comprovasse com

documentos habeis e iddneos a disponibilidade rinancelra ate 31.1-.::.6,5.

Pode-se concluir, em 'face do entendimento assente da Egregia

Camara Superior de Recursos Fiscais e na própria legialm~ normativa

do Decreto-lei em analise que:

,
,
,,
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a aquisição de bens em Prdó encontra-se ao abrigo desse diploma

legal, mormente guando o tasco nao prova que essa aquisiçã-o fox ete

tuada com rendimentos auferidos no ano-base de lirdó;

- a falta de comprovaçào pelo contribuinte de que dispunha em

31.12.8° de valores declarados ale 31.12~, com a finalidade de usu-

fruir da tributação favorecida, não justifica a presunção legal de que

tais valores toram auferidos em lvdó.

Considerando a correta argumentação, em taco da turasprudVn-

cia predominante neste Frimeno Conselho de Contribuintes. bem como na

1,Nmara hoporiur de Recursos Valcals em refa‘ão a matei- ia em tela e

tendo o recorrente comprovado a aquisição dos bens Imóveis, razao as

nate ao contribuinte neste particular.

Em face do exposto, voto no sentido de se aceitar ao abrigo

do Dl. 2.303, não só os valores, em dinheiro, omprovadamente custodio

dos", conforme ia ressaltado pelo ilustre relator, mas também os va

lares relativos aos bens imoveis. Excluo, entretanto, da allquota ta

vorecida o valor relativo RO aulomovel, uma vez não comprovada sua

agoasadOo.

E o meu voto.

Bra9i1la (DF), em 20 de outubro de 1993

a==',#e's

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - REDATORA DESIGNADA
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VOTO VENCIDO

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO, Relator

O recurso é tempestivo, motivo porque dele tomo conhe-

cimento.

Tanto na impugnação, como no recurso "sub examine", o

contribuinte insiste em afirmar não haver sido lançado o valro de Cz$

470.106,41, relativo ao CDB custodiado no Digibanco, comonão mercece-

dor do gozo do beneficio fiscal instituído pelo art. 18 do Dec. Lei

nr. 2303/86.

Ora, tanto a justificativa do lançamento (fls. 31),

quanto a decisão de la. instância, de cujos teores o recorrente foi

cientificad, são suficientemente claros ao não considerar o valor to-

tal de Cz$ 851.506,41, neste incluídos os recursos aplicados no Digi-

banco.

No entanto, creio que assiste razão, em parte, ao re-

corrente.

O Dec. Lei 2.303/88 autoriza considerar os valores cus-

todiados em instituição crédito, em 31.12.86, como passíveis da tribu-

tação favorecida, prevista no seu art. 18.

Asism, comprovado que os valores de Cz$ 470.108,41 e

Cz$ 30.200,00 estavam regularmente custodiados em 31.112.86, é de

considerá-los como ao abrigo da tributação de 3% (Dec. Lei 2303/86).

De outro lado, no que se refere a outras aplicações

ocorridas em 1986, que não aquelas previstas como custodiados, entendo

não poderem ser alcançados pela tributação favorecida, motivo porque

mantenho a decisão no que respeita aos dois grupos de sala (Cz$

4)94;
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86.200,00) e ao automóvel Eecort (Cz$ 85.000,000), acrescendo-se,
quanto a este último, que, sequer, foi comprovada a sua aquisição.

Assim, sou por que se dê provimento parcial ao recurso
para o fim de retirar da exigência os valores de Cz$ 470.106,41 e Cz$
30.200,00.

E como voto.

Brasília (DF), 20 de outubro de 1993

/	 ,
.VANDRO P.DRO P TO	 RELATOR
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